
PARECER Nº 455, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUICÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 226, de 2017
De iniciativa da nobre Deputada Leci Brandão, o Projeto de lei nº 226, de 2017, dispõe sobre penalidades administrativas a serem publicadas pela prática de atos de discriminação por motivo religioso.
Incluída em pauta, nos termos regimentais, durante as sessões ordinárias realizadas no período entre 26 de abril a 04 de maio de 2017, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.
Na sequencia do trâmite legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição Justiça e Redação, para manifestarmo-nos sobre seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, que passamos a fazer.
Verificamos, ao analisar a matéria, que o seu objetivo é punir todo ato discriminatório por motivo de religião, praticado no Estado de São Paulo, por qualquer pessoa, jurídica ou física, inclusive a que exerce função pública.
Nessa perspectiva, entendemos que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19, e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual. Ao passo que sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que se embala, harmonicamente, ao nosso ordenamento jurídico.
Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.
Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos, favoravelmente, à aprovação do Projeto de lei nº 226, de 2017.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/4/2018.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Antonio Salim Curiati – Marta Costa – Celso Nascimento – Geraldo Cruz – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos


